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RESUMO 

 
 
GOMES, Augusto César Tenório de Siqueira. Fatores Contribuintes para 

Acidentes de Trânsito no km 43,7 da BR-282 na Serra da Boa Vista em Águas 

Mornas. Ano. 2017. Trabalho de Conclusão (Curso de Pós-Graduação lato sensu 

em Perícia de Acidentes de Trânsito) – Instituto Federal de Santa Catarina, 

Florianópolis/SC, 2017. 

 
O acidente de trânsito é um evento complexo formado por uma combinação de 
fatores. Os fatores podem ser humanos, veiculares e viário-ambientais. As medidas 
de engenharia viária podem prevenir a ocorrência de acidentes com uma resposta 
mais rápida do que aquelas relacionadas à fiscalização e a educação no trânsito. A 
via é considerada um fator contribuinte quando sua deficiência colabora na 
ocorrência do acidente. Irregularidades no pavimento e na sinalização são 
elementos que influenciam na segurança viária. Projetos mal planejados e 
executados podem resultar em defeitos na geometria da rodovia, ocasionando falhas 
óticas espaciais resultantes da superposição dos elementos de planta e de perfil. 
Através da avaliação dos segmentos críticos de uma rodovia, é possível identificar 
os problemas da segurança viária. Utilizou-se como estudo de caso um acidente 
ocorrido na Serra da Boa Vista, na BR-282. Analisando as condições do local do 
acidente concluiu-se que o projeto, a pavimentação e a sinalização não contribuíram 
para a ocorrência do acidente. 
 
Palavras-chave: Acidente. Trânsito. Segurança Viária. Fator Contribuinte. 
Deficiência. 
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ABSTRACT 

 
 
GOMES, Augusto César Tenório de Siqueira. Fatores Contribuintes para 

Acidentes de Trânsito no km 43,7 da BR-282 na Serra da Boa Vista em Águas 

Mornas. Ano. 2017 f. Trabalho de Conclusão (Curso de Pós-Graduação lato sensu 

em Perícia de Acidentes de Trânsito) – Instituto Federal de Santa Catarina, 

Florianópolis/SC, 2017.  

 
Traffic Accidents are a complex event made by a combination of factors. Those 
factors can be human, vehicular and road-environmental. Road engineering 
measures can prevent the occurrence of accidents with a faster result than the ones 
related to traffic enforcement and education. The pathway is considered a 
contributing factor when its deficiency collaborate in the occurrence of accidents. 
Irregularities in the pavement and in the signing are elements that influence in road 
safety. Poorly planned projects and its executed can result in defects in the road’s 
geometry, causing spatial optical flaws resulting from the overlapping of blueprint and 
profile elements. Through the evaluation of the critical segments of a road, it is 
possible to identify the problems in road safety.  It was used as a studying reference 
the case of the accident occurred on Serra of Boa Vista, BR-282.  Analyzing the 
conditions of the accident site it was concluded that the project, the pavement and 
the signing did not contribute to the occurrence of the accident. 
. 
Palavras-chave: Accident. Traffic. Road Safety. Contributing Factor. Deficiency. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A Organização das Nações Unidas (ONU) lançou em maio de 2011 a Década 

de Ação pela Segurança no Trânsito visando à redução de acidentes de trânsito 

através de ações governamentais de prevenção e atualização da legislação vigente. 

A meta é a redução pela metade do número de mortos e feridos em acidentes de 

trânsito até 2020 (ONUBR, 2016). 

Em 2015 o Brasil recebeu o prêmio “Prince Michael” da ONU pelos esforços 

em aumentar a segurança no trânsito. Ao longo da última década, o Ministério das 

Cidades com a cooperação dos demais órgãos vem implantando uma série de ações 

visando reduzir o número de acidentes e mortes em todo o território brasileiro 

(PORTAL BRASIL, 2015). 

O Brasil está entre os países com maior índice de acidentes de trânsito no 

mundo. Segundo levantamento realizado pela Polícia Rodoviária Federal (PRF), 

somente no ano de 2016 houve nas rodovias federais do Brasil 20.994 acidentes 

graves que resultaram em 6.405 vítimas fatais (VARGAS, 2015). 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) define o acidente de 

trânsito como: 

 
todo evento não premeditado de que resulte dano em veículo ou na sua 
carga e/ou lesões em pessoas e/ou animais, em que pelo menos uma das 
partes esteja em movimento nas vias terrestres ou áreas abertas ao público. 
Pode originar-se, terminar ou envolver veículo parcialmente na via pública 
(ABNT,1989, p.1). 

 

Por meio de levantamentos estatísticos é possível identificar os pontos críticos 

de uma rodovia e com técnicas de engenharia de segurança rodoviária é possível 

agir preventivamente para reduzir os riscos, diminuindo o número de acidentes 

(DNIT, 2010a). 

O Boletim de Acidente de Trânsito (BAT) é a principal fonte de informação 

disponível sobre acidentes nas rodovias federais, entretanto os dados coletados são 

incompletos, não contemplando os elementos subjetivos contribuintes dos acidentes 

de trânsito (CHAGAS, 2011). 

Segundo dados estatísticos, no Estado de Santa Catarina, a BR-282 foi a 

rodovia federal com o maior número de vítimas fatais em 2015, totalizando 147 

óbitos, ultrapassando a BR-101 que obteve 145 mortes (VARGAS, 2015). 
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Um levantamento realizado pela FIESC (Federação das Indústrias do Estado 

de Santa Catarina) no ano de 2015 concluiu que a BR-282 encontra-se em péssimas 

condições de conservação, colocando em risco a segurança dos usuários e a 

economia do Estado (FIESC, 2016). 

Este trabalho utiliza como estudo de caso um acidente ocorrido na Serra da 

Boa Vista, na BR-282, para analisar a implicância do fator viário-ambiental na 

ocorrência do acidente. 

Inicialmente para o desenvolvimento do trabalho, recorreu-se a uma pesquisa 

básica fundamentada nas informações bibliográficas e documentais. Através da 

revisão literária foram identificados os principais fatores contribuintes relacionados 

aos acidentes de trânsito. 

Quanto à coleta de dados utilizou-se como estudo de caso o BAT da PRF 

17013301B01 (apêndice A), ocorrido em 04 de fevereiro de 2017, no km 43,7 da BR-

282, na serra da Boa Vista, no município de Águas Mornas, que resultou em uma 

vítima em estado grave, e exigiu um levantamento in loco no local do acidente para 

identificar os possíveis fatores contribuintes para o sinistro. 

Para a elaboração do trabalho processou-se  pesquisa qualitativa, envolvendo 

a observação do ambiente abrangido, com o registro fotográfico e detalhado em seu 

estado natural, servindo-se de uma análise indutiva para a construção do resultado 

final. 

Operacionalmente o relatório desenvolveu-se por etapas. A primeira etapa 

contemplou a revisão da literatura existente, buscando levantar os fatores 

contribuintes para acidentes. 

Durante a segunda etapa foram analisados os boletins de acidentes com 

vítimas graves confeccionados pela PRF, ocorridos no âmbito da serra da Boa Vista 

que poderiam envolver a segurança viária. 

Na terceira etapa foi realizada uma pesquisa de campo com levantamento  no 

local do acidente visando identificar os fatores contribuintes para a ocorrência do 

acidente. 

Para a conclusão do trabalho, na quarta e última etapa, foi realizada uma 

análise sobre as condições de segurança da via encontradas no local do acidente, 

como sinalização, condições do asfalto, velocidade regulamentar, visibilidade e etc. 

comparando-os com os dados registrados no BAT de acidente, visando identificar 
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causas externas à ocorrência do acidente e, sugerindo melhorias para o aumento da 

segurança viária. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

O acidente de trânsito é definido como um evento complexo decorrente de 

uma combinação de fatores que somados contribuem para o resultado final 

(ARAÚJO, 2015). 

Em 2015, a Polícia Rodoviária Federal elaborou o Manual de Procedimento 

Operacional nº 15 (MPO-015) que normatiza o atendimento e o registro dos 

acidentes nas rodovias federais. O MPO-015 subdividiu os fatores geradores de 

acidentes em quatro grupos: fator humano; fator veicular, fator via e fator ambiente. 

Segundo Nodari (2003) as medidas de engenharia viária geram uma resposta 

mais rápida na atitude do condutor em comparação àquelas relacionadas a 

fiscalização e a educação no trânsito. Neste sentido, serão abordados os fatores 

ligados à segurança viária. 

 

2.1 FATORES CONTRIBUINTES RELACIONADOS À VIA 

 

A segurança viária é definida como o conjunto de elementos interligados que 

asseguram a circulação e a interação dos componentes do tráfego sob a via em 

níveis aceitáveis de risco e segurança (SINAY; TAMAYO, 2005). 

A elaboração do projeto de uma rodovia deve ser idealizada com vistas à 

segurança e ao fluxo, exigindo a conservação adequada do asfalto, da sinalização e 

dos elementos de proteção (BRANCO, 1999). 

Em rodovias federais cabe ao Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (DENIT) a construção, manutenção e operação da infraestrutura da 

malha viária da União. 

Uma das formas para se reduzir os riscos em um local perigoso é a instalação 

de redutores de velocidade. De acordo com a Resolução CONTRAN nº 396/2011 

(CONTRAN, 2011), a fiscalização de velocidade somente pode ocorrer em vias com 

a presença de placas de regulamentação de velocidade máxima permitida (placa R-

19), devendo ser respeitada uma distância mínima entre a placa R-19 e o medidor 

conforme tabela anexada à resolução.  

A crítica a utilização deste tipo de equipamento é a limitação do seu efeito a 

um trecho específico da via, pois após a passagem do veículo pelo redutor de 

velocidade, o condutor tende a aumentar a velocidade acima da regulamentada 
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(DNIT, 2010a). A figura 7 apresenta alguns modelos de equipamentos eletrônicos de 

velocidade. 

 

Figura 1 - Modelos de medidores de velocidade. 

 
 

Fonte: DNIT (2009). 
 

Como se verifica na figura 1, o controle de velocidade é utilizado nos locais 

críticos da malha viária de acordo com a ocorrência de acidentes e a sua gravidade. 

Cabe ao DNIT implantar os redutores eletrônicos de velocidade em locais com 

travessias urbanas e curvas acentuadas, principalmente quando são precedidos de 

declives que resultam em capotamentos, saídas de pista e colisões com objeto fixo 

dentre outras ameaças (MELLO; CUNNINGHAN, 1987).  

A seguir serão descritas as deficiências relacionadas às condições da via que 

contribuem para a ocorrência de acidentes. 

 

2.1.1 Condições da via 

 

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) define, em seu anexo I, a via como 

“superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, compreendendo a pista, 

a calçada, o acostamento, ilha e canteiro central” (BRASIL, 1997, p. 86).  
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2.1.1.1 Do projeto 

 

As vias devem ser projetadas a fim de evitar colisões que provoquem  

maiores danos, tais como as colisões frontais ou com objetos fixos, de modo que a 

força do impacto seja reduzida e absorvida pelos sistemas de proteção do veículo 

(IECT, 2016). 

A figura 2 representa as condições e medidas ideais de acordo com o High 

Capacity Manual 2000 (HCM 2000) para a pista simples. 

 
Figura 2 – Pista Simples 

 
 

Fonte: PRF (2015, p. 6). 
 

Em uma situação ideal, observa-se na figura 2 que as pistas simples deveriam 

ser compostas por duas faixas de tráfego em sentidos opostos com 3,60 metros de 

largura cada, sem a presença de separadores físicos e com um acostamento de 

1,80 m de largura sem qualquer obstáculo que reduza a visibilidade (HMC, 2000). 

Além disso, devem possuir uma altura livre sobre a via de 4,50 m, faixas de 

aceleração e desaceleração nas entradas e saídas da via, além de retorno nos 

cruzamento com uma distância de visibilidade mínima de 450 m e pavimentos em 

boas condições de conservação (DEMARK, 2000). 

O manual de projetos do DNER (1999b) recomenda como valores aceitáveis 

a largura da faixa de rolamento entre 3,00 e 3,60 metros, levando-se em 

consideração a velocidade regulamentar, o conforto da viagem que se deseja 

proporcionar e a categoria da via. O acostamento precisa ser visível ao condutor e 

ser mantida preferencialmente uniforme, sendo aceitos em trechos montanhosos a 

largura mínima de 0,50 metro. 
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Segundo Nodari (2003, p.12), “medidas de prevenção de acidente junto ao 

componente viário-ambiental podem reduzir a incidência de falhas do componente 

humano”. A figura 3 sintetiza os principais defeitos de projeto encontrados nos 

traçados da via. 

 
Figura 3 – Principais defeitos em traçados 

 
Fonte: Lee (2000, p. 36 a 39). 
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Verifica-se na figura 3 que a combinação dos elementos geométricos do 

projeto em planta e do projeto em perfil pode resultar em defeitos na geometria da 

rodovia, ocasionando falhas óticas espaciais resultantes da superposição dos 

elementos em planta e perfil que interferem nas condições satisfatórias de 

visibilidade, segurança e conforto aos usuários (LEE, 2000). 

Estudos indicam que há uma relação causal entre a geometria das rodovias e 

a incidência de acidentes em determinados locais (LOTTI, 1997). Na elaboração do 

projeto geométrico da rodovia, a escolha do traçado é influenciada dentre outros 

parâmetros pelas leis do movimento e das forças atuantes no pavimento e no asfalto 

como o atrito, a força-peso e a aceleração centrífuga (FILHO, 2015).  

Os cálculos do projeto e a construção de curvas são elaborados para que os 

veículos transitem com velocidades máximas seguras. Nas curvas descendentes a 

aceleração da gravidade provoca o aumento da velocidade, comprometendo as 

condições de dirigibilidade, causando o desequilíbrio longitudinal do peso do veículo 

bem como a redução do atrito e, no caso de frenagem, prejudicando a estabilidade 

do veículo, sendo necessário, em alguns casos, a sua superelevação (EJZENBERG; 

EJZENBERG, 2017). 

As mudanças bruscas dos elementos geométricos quando não correspondem 

às expectativas do condutor, frequentemente não proporcionam tempo suficiente 

para a decisão adequada do motorista elevando os níveis de acidentes (LOTTI, 

1997). 

 

2.1.1.2 Do pavimento 

 

Outro fator importante a ser analisado é a condição do pavimento. O 

pavimento é definido como  

 
uma estrutura de múltiplas camadas semi-infinitas cuja função é transmitir 
os esforços causados pelo tráfego ao terreno de fundação (subleito), além 
de proporcionar aos usuários boas condições de conforto e segurança 
(SPECHT et al, 2007, p.30). 

 

Conforme Balbo (1997), o pavimento pode ser classificado basicamente em 

três tipos, flexível, semiflexível e rígido. Geralmente, as rodovias são formadas por 

pavimentos flexíveis. 
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O pavimento flexível é composto por três camadas: sub-base, base e 

revestimento apoiados sobre o subleito, que é a plataforma da estrada. O 

revestimento é destinado a melhorar a superfície de rolamento, fornecendo 

condições de conforto e segurança, além resistir ao desgaste, suportando as cargas 

aplicadas pelos veículos (GRECO, 2017). A figura 4 ilustra os elementos estruturais 

de uma rodovia. 

 
Figura 4 - Seção transversal típica do pavimento flexível 

 
Fonte: Senço (1997). 

 

Pode-se visualizar através da figura 4 os elementos estruturais que 

constituem a construção de uma rodovia como a sub-base, a base e o revestimento 

apoiados sobre o subleito. 

O desenvolvimento de camadas de pavimento mais confortáveis e a 

construção de veículos estáveis associados a pneus mais aderentes induzem o 

condutor a desenvolver velocidades cada vez maiores. Quando um desses 

elementos apresenta um defeito perde-se a condição de segurança, resultando em 

acidente (APS, 2006). 

Os defeitos no pavimento podem ser causados pelas condições ambientais, 

pela qualidade do processo construtivo, pela ação do tráfego e sua frequência de 

utilização e pelo peso transportado que provocam o aumentando dos riscos de 

acidentes ligados ao pavimento (MARQUES, 2014).  
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O DNIT classifica os defeitos nas superfícies flexíveis e semi-rígidos em 

fenda, afundamento, ondulação ou corrugação, escorregamento, exsudação, 

desgaste, panela ou buraco, remendo (DNIT, 2003). A figura 5 aponta os principais 

defeitos apresentados nos pavimentos flexíveis.  

 
Figura 5 - Principais defeitos do pavimento 

 
Fonte: DNIT (2003, p. 50). 

 

Os defeitos apresentados na figura 5, como trincas e afundamentos podem ter 

sido provocados por uma má execução no pavimento como falta de compactação, 

baixa eficiência dos equipamentos empregados, temperaturas inadequadas na 

compactação, dentre outros (BALBO, 1997). 
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Em alguns casos, o pavimento asfáltico, apesar de aparentar boas condições 

de uso, pode não atender as expectativas de desempenho, tornando-se um ponto 

negativo para a dirigibilidade e segurança em virtude da contenção de investimentos 

em infraestrutura ou por projetos não normatizados que podem influenciar na sua 

aderência e drenabilidade (COZER, 2015). 

Como explanado, o projeto, a construção e as condições do rolamento da 

pista influenciam diretamente na velocidade de trânsito, sendo fator determinante 

para a ocorrência de acidentes. 

 

2.1.2 Sinalização viária 

 

A sinalização viária está definida no anexo I do Código Brasileiro de Trânsito, 

Lei 9.503/1997 (BRASIL, 1997, p. 85) como um 

 
conjunto de sinais de trânsito e dispositivos de segurança colocados na via 
pública com o objetivo de garantir sua utilização adequada, possibilitando 
melhor fluidez no trânsito e maior segurança dos veículos e pedestres que 
nela circulam. 

 

A sinalização permanente tem por escopo regulamentar, indicar, advertir ou 

orientar os condutores nas vias de trânsito, constituindo-se por placas, painéis, 

marcas no pavimento e elementos auxiliares (DNER, 1999b). 

Anexo à resolução CONTRAN 180/2007 encontra-se o manual brasileiro de 

sinalização de trânsito que padroniza a sinalização de trânsito. 

A abertura ao trânsito das rodovias federais está condicionada a sua 

sinalização. O Código de Trânsito Brasileiro classifica os sinais de trânsito em 

verticais, horizontais, dispositivos de sinalização auxiliar, luminosos, sonoros e 

gestos de agentes de trânsito e do condutor (BRASIL, 1997).  

Conforme o manual de sinalização (CONTRAN, 2005), os sinais devem 

respeitar os princípios: da legalidade; suficiência; padronização; clareza; precisão e 

confiabilidade; visibilidade e legibilidade; manutenção e conservação. A seguir será 

tratado da sinalização vertical e horizontal. 
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2.1.2.1 Sinalização vertical 

 

O Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito define a sinalização vertical 

como 

 
um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de sinais apostos sobre 
placas fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pista, 
transmitindo mensagens de caráter permanente ou, eventualmente, 
variável, mediante símbolos e/ou legendas preestabelecidas e legalmente 
instituídas (CONTRAN, 2007b, p.21). 

 

A sinalização vertical é classificada conforme sua função, podendo 

regulamentar as obrigações e as limitações, bem como advertir os condutores sobre 

situações de risco existentes ou indicar direções e localizações (CONTRAN, 2005). 

Para que a sinalização vertical esteja de acordo com as normas brasileiras ela 

deve ser uniforme, homogênea, simples, contínua e coerente (INIR, 2017). 

As cores utilizadas na sinalização vertical são padronizadas de acordo com a 

escala monocromática. São empregadas as seguintes cores de acordo com a 

função: vermelha para os sinais de regulamentação; amarela para advertência; 

verde para indicação; azul para serviços auxiliares e branca para sinais de educação 

(DER, 2017). 

A sinalização vertical está posicionada ao longo da via normalmente na 

margem direita, necessitando respeitar a distância de visibilidade do condutor que 

equivale a soma do tempo de percepção e reação na velocidade regulamentar da via 

com a distância do ponto limite do campo visual do condutor ao sinal (FILHO; 

JUNIOR, 2015), melhor compreendida com a representação esquemática da figura 

6. 

 
Figura 6 – Posicionamento da sinalização vertical 

 
Fonte: Filho; Junior (2015, p. 97). 
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Conforme se verifica na figura 6, a placa de sinalização vertical deve formar 

um ângulo entre 93º a 95º em relação ao fluxo do tráfego, com a face voltada para o 

lado externo da via, assegurando a visibilidade e a legibilidade da mensagem, 

evitando o reflexo do farol e dos raios solares sobre a placa (CONTRAN, 2005). 

Conforme o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito (CONTRAN, 2005), 

a sinalização vertical de regulamentação transmite aos usuários as condições de 

proibição ou restrições no uso das vias urbanas e rurais, com isso, a sua 

desobediência implica em infrações previstas no Código de Trânsito. 

As placas de regulamentação utilizam normalmente a forma circular, com o 

fundo branco e as bordas na cor vermelha com o símbolo ou legenda na cor preta, e 

ainda uma tarja diagonal vermelha nos casos de proibição (DNIT, 2010b). A figura 7 

expõe os sinais de regulamentação. 

 
Figura 7 – Placas de regulamentação 

 
Fonte: http://aimore.net/placas/geral.html 

 

Destaca-se na figura 7 que os sinais de parada obrigatória e de preferência 

possuem o formato diferente das demais placas de regulamentação. 

As placas de advertência alertam os usuários da via sobre situações de 

perigo. Sua localização é determinada a partir das condições do local e do 
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comportamento do usuário, devendo ser colocada de tal forma que o condutor tenha 

tempo de percebê-la, processar sua mensagem e responder de acordo com a 

situação apresentada (CLUBEDETRAN, 2017).  

Segundo o DETRAN-RJ (2017), os sinais de advertência possuem cunho de 

recomendação, não motivando infrações de trânsito, podendo ser referentes a 

curvas, cruzamentos, perigo, etc. Possuem a forma quadrada, nas cores amarela e 

preta conforme a figura 8. 

 
Figura 8 – Placas de advertência 

 
Fonte: http://aimore.net/placas/geral.html 

 

Os símbolos presentes na figura 8 representam as placas de advertência que 

servem para alertar os condutores sobre situações potencialmente perigosas de 

acordo com sua natureza. 

O condutor tem obrigação de respeitar os sinais de regulamentação e os 

limites de velocidade estabelecidos pela sinalização, entretanto circunstâncias 

momentâneas nas condições da rodovia exigem que o condutor redobre sua 

atenção e reduza a velocidade para aumentar a sua segurança. 



 

 

25 

2.1.2.2 Sinalização horizontal 

 

A sinalização horizontal é formada por uma combinação de traçados e cores 

que determinam vários tipos de marcas viárias.  

A sinalização horizontal é aquela realizada sobre o pavimento da via, sendo 

definida como  

 
um subsistema da sinalização viária que se utiliza de linhas, marcações, 
símbolos e legendas, pintados ou apostos sobre o pavimento das vias. Têm 
como função organizar o fluxo de veículos e pedestres; controlar e orientar 
os deslocamentos em situações com problemas de geometria, topografia ou 
frente a obstáculos; complementar os sinais de regulamentação, 
advertência ou indicação (DETRAN.BA, 2017, s.p.).. 

 

As marcas longitudinais dão ao condutor a sua posição na via e estabelecem 

regras de ultrapassagem, mudança de faixa, etc. As transversais regulamentam, 

informam ou advertem os condutores sobre obstáculos que possam interferir na 

segurança da via. As setas, símbolos e legendas orientam o condutor sobre o uso da 

via e sua circulação, bem como podem reforçar a sinalização vertical (CET, 2013). A 

figura 9 retrata as linhas demarcadoras de faixas de tráfego. 

 
 Figura 9 - Linhas demarcadoras de faixas de tráfego 

 
 Fonte: DNER (1999a)  
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As marcas de demarcação presentes na figura 9 fornecem aos usuários 

informações que permitem adotar atitudes adequadas visando aumentar a 

segurança e a fluidez no trânsito, orientar os usuários, ordenar e canalizar o fluxo de 

tráfego possibilitando sua percepção e entendimento sem a necessidade de desviar 

a atenção do leito da via (CONTRAN, 2007a). 

As linhas de proibição de ultrapassagem são colocadas nas rodovias de 

pistas simples nos locais onde as manobras possuem risco de acidente em virtude 

da falta de visibilidade em relação ao sentido contrário de tráfego ou fatores 

adicionais como pontes estreitas e travessias de interseções (DNER, 1999a).  

O reforço da visibilidade dos limites físicos das faixas de rolamento através de 

tachas refletivas influencia na redução de acidentes tendo em vista o melhor 

delineamento das faixas de tráfego, principalmente em condições climáticas 

adversas e a noite (NODARI, 2003).  

A redução dos acidentes de trânsito nas rodovias por meio de medidas de 

engenharia de tráfego deve ser uma preocupação constante dos responsáveis pela 

malha viária. Através de medidas preventivas é possível melhorar a segurança do 

trânsito. 
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3 RESULTADOS E ANÁLISE 

 

Um dos métodos utilizados para identificar problemas de segurança na 

rodovia é a avaliação dos segmentos críticos. A motivação para a apresentação 

deste relatório é a análise técnica das condições de segurança no km 43,7 da BR-

282 no município de Águas Mornas. 

 

3.1 DA ESCOLHA DO LOCAL DO ACIDENTE 

 

Escolheu-se o acidente registrado através do Boletim de Acidente de trânsito 

(BAT) 17013301B01, elaborado pelo Sr. Misael Torquato Souza, para que sejam 

sugeridas melhorias no trecho da Rodovia BR282, sob responsabilidade da 

Delegacia da Polícia Rodoviária Federal de São José, serra com altos índices de 

ocorrências, e no caso deste trabalho em virtude da gravidade do acidente ocorrido. 

Em síntese, a dinâmica do acidente analisado decorreu de um capotamento 

envolvendo um veículo (carro) e quatro passageiros que resultou em uma vítima 

grave e duas vítimas leves, na serra da Boa Vista, conhecida por suas curvas 

acentuadas e perigosas.  

O Boletim de Acidente encontra-se anexado no apêndice A. 

Serão analisadas as condições da via no local do acidente, ou seja, os fatores 

contribuintes relacionados à sinalização, velocidade regulamentar, estado do 

pavimento asfáltico, defeitos de projeto, dentre outros. 

O acidente ocorreu no trecho da rodovia BR-282, no km 43,7, sentido 

decrescente, em um trecho circundado pela cidade de Águas Mornas/SC e possui 

características que permitem classificá-lo como rural. 

O acidente foi narrado no Boletim de Ocorrência da seguinte forma: “conforme 

levantamento feito no local do acidente e declaração dada pela condutora, esta 

perdeu os controles do veículo 01 quando transitava pela curva do km 43,7 em 

Águas Mornas/SC no sentido interior-litoral em sua mão de direção. Ato contínuo o 

veículo veio a capotar e sair da pista, terminando com as rodas para baixo” 

(Apêndice A). Segue o croqui elaborado no BAT e relatado na figura 10. 
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 Figura 10 – Croqui do acidente 

 

 Fonte: BAT (apêndice A, 2017). 

 

O croqui apresentado pela figura 10 representa o desenho esquemático do 

sítio onde ocorreu o acidente. O croqui é obrigatório para todos os acidentes, mesmo 

naqueles onde houve a retirada dos veículos da posição final. 

As informações contidas no boletim de ocorrência (Anexo A) permitem 

identificar os seguintes dados: 

a) data do ocorrido: 04/02/2017; 

b) horário do acidente: 15:15h; 

c) tipo de pista: simples; 

d) sentido da via: decrescente; 

e) uso do solo: rural; 

f) sinalização luminosa: inexistente; 

g) tipo de acidente: capotamento; 

h) condições da pista: seca; 

i) condições meteorológicas: céu claro; 

j) fase do dia: pleno dia; 

k) tipo de pavimento: asfalto; 

l) veículo envolvido: Chevrolet Agile LTZ 

 

3.2 DO LEVANTAMENTO DO LOCAL DO ACIDENTE 

 

A inspeção foi realizada no dia 25 de abril de 2017, às 11:00h, com registro 

fotográfico do trajeto em estudo e realização de medidas métricas. 
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Percorrendo a rodovia no sentido decrescente, oeste-leste, do km 40 ao km 

43,7 da BR-282, nota-se a presença da sinalização informando a presença de 

fiscalização eletrônica de velocidade, conforme a figura11. 

 
 Figura 11 - Sinal de fiscalização eletrônica. 

 
 Fonte: Elaborado pelo autor (2017). 

 

A figura 11 demonstra que existe a placa de sinalização vertical informando a 

presença de fiscalização eletrônica a 900 metros do local do acidente.  

Seguindo o percurso percorrido pelo veículo, logo após verifica-se a presença 

da placa R-19 informando a velocidade máxima permitida pela fiscalização, de 

acordo com a imagem 12 a seguir. 

 
 Figura 12 – Placa R-19 

 
 Fonte: Elaborado pelo autor (2017). 

 

Através da figura 12 é possível verificar que antes do medidor de velocidade 

existe a instalação da sinalização de regulamentação de velocidade de 60km/h 

(placa R-19).  
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Prosseguindo pela rodovia, percebe-se o medidor de velocidade instalado à 

esquerda, antes da curva acentuada, para reduzir a velocidade de tráfego e 

aumentar a segurança do trânsito, como visto na figura 13. 

 
Figura 13 – Medidor de velocidade. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2017). 

 

Por meio da figura 13 é possível verificar a presença do controlador de 

velocidade fixado a 200 metros do ponto de colisão,  

Continuando, próximo ao local do acidente é possível verificar a sinalização 

vertical de advertência de curva acentuada à esquerda que avisa, ao condutor do 

veículo, a existência, adiante de uma curva acentuada, visualizada na figura 14. 

 

 Figura 14 - Placa de advertência A-1A. 

 
 Fonte: Elaborado pelo autor (2017). 

 

Visualizando a figura 14, é possível observar o traçado da curva e o ângulo de 

descida que antecede o local do acidente. 
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Finalizando as imagens registradas, a figura 15 ilustra o local do acidente 

através do sentido crescente, leste-oeste. 

 
 Figura 15 – Local do acidente 

 
 Fonte: Elaborada pelo autor (2017).  

 

Analisando o local do acidente através da figura 15, é possível verificar que a 

pista encontra-se em boas condições de preservação e visibilidade. 

Observando o revestimento asfáltico, percebe-se que se encontra em boas 

condições de rodagem, referindo-se a um trecho de pista simples com duas faixas 

em sentidos contrários em traçado curvo com 3,00 metros de largura. 

Verifica-se a presença de acostamentos em ambos os sentidos medindo 1,50 

metros de largura em bom estado de conservação com pequeno desnível em 

relação a faixa de rolamento e a presença de sarjeta. 

Examinando a sinalização horizontal, visualiza-se que a mesma  encontra-se 

visível, com a presença da linha de divisão de fluxos tipo dupla contínua na cor 

amarela regulamentando fluxos de sentidos opostos e a proibição de ultrapassagem. 

Percebe-se ainda a presença de linho de bordo na cor branca separando a pista do 

acostamento como pode ser verificado na figura 15. 

Importante frisar que a alteração das evidências que deram causa ao acidente 

dificulta a reconstituição em um momento posterior. Quanto maior o intervalo entre o 

fato e a análise, maior a quantidade de vestígios perdidos. 

Comparando as fotografias do local do acidente anexadas ao boletim de 

acidente (apêndice A) com as imagens coletadas durante o levantamento, verifica-se 

que não houve alteração significativa no estado da via e da sinalização. 
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Após o levantamento e análise dos dados coletados, concluiu-se que as 

condições da sinalização, da velocidade regulamentada e do revestimento asfáltico 

se encontravam satisfatórias no momento do acidente. 



 

 

33 

4 CONCLUSÕES 

 

No começo deste trabalho demonstrou-se que diversos fatores contribuem 

para a ocorrência de acidentes de trânsito influenciando diretamente em sua 

gravidade. Estes fatores podem estar relacionados não apenas ao condutor, mas 

também ao veículo, à rodovia e a fatores ambientais. 

Foi relatado que os boletins de serviço confeccionados pela Polícia Rodoviária 

Federal não possuem a previsão de indicar os fatores que contribuíram para a 

ocorrência do acidente. 

Utilizando-se como estudo de caso o acidente ocorrido no km 43,7 da rodovia 

federal BR-282, no município de Águas Mornas/SC, região de serra que concentra 

alto índice de acidentes por suas características, foram analisados os fatores ligados 

à via como geometria, pavimento e sinalização. 

No transcorre do desenvolvimento do estudo, foram descartados o 

comportamento do condutor classificado como falha humana (imprudência, imperícia 

ou negligência), bem como àqueles ligados ao veículo (defeito mecânico). 

Após a análise dos dados coletados no local, chegou-se a conclusão que o 

trecho estudado apresenta-se em boas condições de trânsito, com a pista de 

rolamento e o acostamento em bom estado de conservação, entretanto não foi 

possível se as dimensões atuais são compatíveis com o fluxo atual de veículos 

existentes, tendo em vista o crescente aumento da frota. 

Vale ressaltar que a superfície não apresenta defeitos aparentes, tais como 

panelas, trincas profundas, etc, contudo não é possível afirmar se a quantidade de 

atrito pneu-pavimento, no momento do acidente, era suficiente para manter o veículo 

sobre a via, pois não é possível afirmar se havia substâncias sobre a pista. 

Examinando a sinalização existente, constata-se que se encontra apropriada 

e a velocidade regulamentar segura para o raio de curvatura da curva. 

Como sugestão, visando aumentar o nível de segurança da via, recomenda-

se o reforço da sinalização vertical com a instalação de placas de contagem 

regressiva antecedendo as curvas mais perigosas e o estudo pelos responsáveis 

pela manutenção da via sobre a possibilidade de implantação de sonorizadores 

sobre o leito da via. 

Após as análises dos dados coletados, concluiu-se que não restaram 

comprovados fatores contribuintes ligados à via para a ocorrência do acidente. 
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Diante de tudo, buscou-se por meio deste trabalho colaborar para o aumento 

da segurança nas rodovias federais, uma vez que existem pontos críticos da rodovia 

que necessitam ser analisados e corrigidos, consequentemente atenuando os 

acidentes de trânsito que desgastam familiares e policiais, com alto custo para toda 

a sociedade como um todo. 
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